
ATA DA 9.ª REUNIÃO DA COMISSÃO ESPECIAL DE INQUÉRITO INSTAURADA 

PARA AVERIGUAR O CONTRATO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL E A 

EMPRESA REK PARKING, INSTAURADA ATRAVÉS DA PORTARIA N.º 3724. 

.............................................................................................................................. 

Aos onze dias do mês de outubro de dois mil e dezessete, às 10:00hs, no Plenário deste 

Poder Legislativo, reuniram-se os Vereadores membros da Comissão Especial de 

Inquérito, instaurada através da Portaria n.º3724, com objetivo de averiguar o contrato 

entre a Prefeitura Municipal de São Leopoldo e a empresa Rek Parking. Estiveram 

presentes os Vereadores Marcelo Buz, da Bancada do PMDB, Presidente; o Vereador 

Brasil de Oliveira, da Bancada do PSB, Vice-Presidente; e José Ary Moura, da 

Bancada do PDT. O Vereador Marcelo Buz, Presidente da Comissão Especial de 

Inquérito, faz a abertura da reunião dando as boas vindas aos presentes. A seguir o 

presidente Marcelo Buz solicitou ao vereador José Ary Moura ocupasse o lugar de relator 

em razão da ausência da vereadora Ana Affonso. O presidente Marcelo Buz salientou que 

nesta reunião serão ouvidos o Sr. Carlos Alberto Azeredo e o Sr. Nilton di Pietro, ex-

Secretários de Segurança, e o Sr. Carlos Roberto Santana da Rosa, atual Secretário de 

Segurança. O Sr. Carlos Alberto Azeredo e o Sr. Nilton di Pietro não se fazem presente. A 

ausência do Sr. Nilton di Pietro é justificada pelo atual secretário pessoalmente e via 

ofício. A seguir o Presidente Marcelo Buz convida ao plenário o Sr. Secretário Municipal 

de Segurança e Defesa Comunitária, Sr. Carlos Roberto Santana da Rosa, devidamente 

identificado, para o início da sua oitiva. O presidente Marcelo Buz agradece a presença e 

relata ao Secretário que depois das oitivas já ocorridas ainda restam algumas dúvidas 

quanto ao cumprimento da totalidade do contrato prestado pela Rek Parking, já que 

entende descumprida a cláusula que obriga a disponibilização de pagamento por cartão 

de crédito. O Secretário responde que entende a cláusula como atendida, já que o 

sistema como um todo permite a obtenção de créditos para uso no estacionamento 

rotativo com o cartão de crédito através do site da empresa e do aplicativo usado pela 

empresa, este usado a partir deste ano. Quanto ao parquímetro o Secretário entende que 

não exista uma obrigatoriedade e sim uma possibilidade de expansão futura em razão das 

novas tecnologias e que na oitiva do Diretor da Empresa este disse já ter iniciado 

tratativas para viabilizar o pagamento via cartão de crédito diretamente no parquímetro. O 

presidente Marcelo Buz questiona se o pagamento via aplicativo foi implantado apenas 

neste ano. O Secretário responde que conhece o aplicativo desde sua posse como 

Secretário, em janeiro deste ano. O presidente Marcelo Buz questiona se o Secretário 

sabe que atitudes o gestor e o fiscal do contrato tomaram junto à Rek Parking pelo 



descumprimento dos prazos contratuais. O Secretário respondeu que não tem ciência de 

nenhum descumprimento de cláusulas contratuais e inclusive, as pessoas responsáveis 

por este contrato são muito zelosas no sentido de monitorar permanentemente não só a 

execução, mas a fiscalização e a destinação dos recursos. O presidente Marcelo Buz diz 

que lhe causou estranheza o fato do gestor do contrato, Sr. Diego Camboim, não ter 

ciência da data do início do contrato e crê que o gestor do contrato não tem ciência dos 

prazos contratuais já que este contrato previa um prazo de 18 meses para sua total 

implementação e partindo do pressuposto que existe um sistema que só foi implantado 

este ano, seriam 36 meses, mais do que o dobro do prazo para cumprimento do contrato 

e questiona o Secretário que atitudes a Prefeitura, através do Gestor e do Fiscal do 

Contrato e da Secretaria de Segurança tomou para obrigar a Rek Parking a cumprir as 

cláusulas contratuais e se não é motivo para atitude mais enfática referente a esta 

concessão. O Secretário esclarece que não existe previsão no contrato para a utilização 

do aplicativo e que este aplicativo seria um “plus” da empresa para facilitar seus serviços 

e trazer facilidade ao usuário, mas o que tem no contrato sobre o uso de cartões é 

“possibilitar expansões futuras” e é possível adquirir créditos para o estacionamento 

rotativo através do cartão de crédito no site da empresa e no aplicativo e não vê 

descumprimento do prazo e, quanto ao depoimento do gestor do contrato na reunião 

anterior, não pode se referir, já que desconhece o teor. O presidente Marcelo Buz salienta 

que no projeto básico está previsto a aquisição de créditos via telefone celular ou similar 

devendo para tanto o usuário fazer o credenciamento na sede da concessionária ou via 

site eletrônico. O Secretário esclarece que já era possível a aquisição dos créditos pelo 

site da empresa e que os meios de pagamento descritos no contrato são a moeda 

metálica e o cartão eletrônico, mas não se pode confundir este cartão eletrônico com o 

cartão de crédito e este cartão eletrônico pode ser carregado pelo cartão de crédito no 

site da empresa e isto sempre foi possível. O presidente Marcelo Buz questiona como se 

pode garantir que os valores arrecadados e informados pela Rek Parking são realmente 

os valores que são repassados, já que estamos diante de um sistema com milhares de 

operações por ano, com informações que são registradas pelo sistema da própria 

empresa e auferidas por ela mesma e de que forma a Prefeitura consegue verificar se 

estas informações são fidedignas. O Secretário responde que o sistema é matemático e 

completamente transparente e que se a fiscalização se baseasse apenas no sistema 

informatizado para produzir informações sobre a receita da empresa poderia haver uma 

falha, mas não se limita a isso, já que é feito rotineiramente pelo fiscal do contrato que 

opera o sistema, a verificação a qualquer momento e a qualquer um dos parquímetros. 



Através do sistema também se tem conhecimento de tudo, inclusive da posição dos 

Guardas Civis Municipais que são em número de 3, eventualmente 5, para a zona azul. 

Todos os cuidados são tomados, tanto do ponto de vista virtual como a verificação 

cotidiana e permanente de todo o sistema e não temos até o momento qualquer notícia 

que causasse suspeita e faz um convite aos vereadores para visitarem a Secretária de 

Segurança e verificarem como funciona o sistema, inclusive acompanhando o fiscal até 

um parquímetro para verificação. O vereador José Ary Moura questiona o Secretário 

sobre a atuação da Guarda Civil Municipal no processo do estacionamento rotativo. O 

Secretário explica como é o trabalho da Guarda Civil Municipal na zona azul e realça a 

importância dos Guardas para a fiscalização, que não funciona sem a presença dos 

guardas e é fundamental a sua atuação para sucesso da lei. O vereador José Ary Moura 

questiona sobre democratização do espaço público para uso no comércio e se o 

Secretário entende ser correto e justo as multas para quem estaciona diante de órgãos 

públicos. O Secretário responde que a lei se refere à democratização de todos os 

espaços públicos, em todos os serviços prestados, independente da atividade que irão 

desenvolver, justamente para permitir às pessoas que circulem e consigam estacionar e 

que se não se cobrar tarifa, não funciona e quanto a ser justo, o Secretário responde que 

não há alternativa e se não for cobrado, as pessoas vão deixar o carro estacionado o dia 

todo na mesma vaga e outras pessoas não vão conseguir utilizar esta vaga e que a 

conduta é antipática, mas necessária para garantir um certo ordenamento. O vereador 

José Ary Moura pergunta sobre a destinação dos recursos e qual a sua utilização. O 

Secretário responde que são cerca R$ 35.000,00 ao mês e que, este ano, foram e são 

usados para, basicamente, pagamento da manutenção do sistema de vídeo-

monitoramento, para pagamentos de programa de prevenção social à violência através da 

mediação de conflitos e treinamento em pistolas para a Guarda Civil Municipal que 

precisavam fazer uma atualização para utilização de armas doadas pela empresa Taurus 

e que estavam sem uso desde o ano anterior e que os relatórios estão disponíveis 

mensalmente no portal da transparência. O vereador José Ary Moura pergunta se o 

Secretário chegou a verificar, no período em que é Secretário, alguma utilização destes 

recursos fora do estabelecido em lei. O Secretário responde que não e pessoalmente 

como Secretário, é quem assina o relatório dos serviços encaminhado pelo gestor e fiscal 

do contrato e que em nenhum momento, nestes 9 meses e 11 dias recebeu alguma 

informação ou percebeu alguma má aplicação destes recursos e, inclusive, há uma 

orientação muito rígida para uso conforme a lei e qualquer dúvida é consultada a 

Procuradoria do Município sobre o objeto e que os valores ficam disponíveis em uma 



conta específica, não entrando no caixa único. O vereador José Ary Moura questiona se o 

Secretário tem conhecimento de que houve algum desvio da lei ou existe algum 

apontamento na gestão anterior. O Secretário responde que não tem conhecimento, 

mesmo em épocas passadas de malversação destes recursos.  O vereador José Ary 

Moura pergunta quantas multas, em média, são geradas na cidade, oriundas do 

estacionamento rotativo. O Secretário responde que não saberia dizer, mas que pode 

providenciar a informação para repasse à CEI, já que a maior parte das multas não é 

expedida devido ao pagamento da notificação pelo usuário. O presidente Marcelo Buz 

questiona se, não havendo a efetivação da multa pela Guarda Civil Municipal, como se 

tem certeza da quantidade das notificações. O Secretário responde que tudo isto está no 

sistema e tudo em tempo real e também é acompanhado pelos guardas na rua. O 

vereador José Ary Moura questionou se o Secretário participou da elaboração deste 

contrato. O Secretário responde que não participou. O vereador Brasil de Oliveira 

perguntou se o Secretário tem acesso ao sistema que controla a fiscalização. O 

Secretário respondeu que tem acesso através do fiscal e quando tem qualquer questão, 

solicita ao fiscal do contrato. O vereador Brasil de Oliveira sugere ao presidente que se 

convide o fiscal do contrato para ouvi-lo e questiona ao Secretário quantos guardas são 

disponibilizados para a fiscalização da zona azul. O Secretário responde que são três, 

eventualmente cinco guardas. O vereador Brasil de Oliveira questiona se é de 

conhecimento do Secretário o estabelecimento de metas para os funcionários da Rek 

Parking e para a Guarda Civil Municipal. O Secretário responde que desconhece o 

estabelecimento de metas para funcionários da Rek Parking e quanto a Guarda Civil 

Municipal não há o estabelecimento de metas, mas o trabalho é efetivamente 

acompanhado. O vereador Brasil de Oliveira questiona se existe algum servidor, algum 

secretário que tenha isenção para o pagamento do estacionamento rotativo. O Secretário 

responde que tem isenção apenas os carros oficiais descritos na lei e que carros 

particulares não têm isenção. O vereador Brasil de Oliveira faz uma sugestão para que a 

Prefeitura assuma este serviço, sem a necessidade de concessão, para que aumente 

suas receitas, já que a arrecadação melhora com a atuação da Guarda Civil Municipal. O 

Secretário esclarece que é necessário, para tanto, um investimento nos equipamentos e 

que a Guarda Civil Municipal teria que ter quase metade do seu efetivo vinculado à zona 

azul e isto justifica a concessão, já que a Prefeitura fica apenas no controle. O vereador 

Brasil de Oliveira questiona sobre os indicadores de vagas e que fossem instalados 

indicadores de vagas nas outras ruas e não apenas na Rua Independência. O Secretário 

responde que o contrato prevê a instalação de apenas na Rua Independência e que é isto 



que a Prefeitura pode cobrar. O vereador Brasil de Oliveira sugere que a Secretaria de 

Segurança viesse à Câmara de quatro em quatro meses para prestar contas do sistema 

de estacionamento rotativo, já que muitas vezes as pessoas têm dificuldade em acessar o 

portal da transparência. O Secretário diz que no portal da transparência os valores são 

colocados mensalmente, mas que não vê problemas de trazer estas informações à 

Câmara. O presidente Marcelo Buz diz que a população reclama muito das atividades 

concomitantes das monitoras e da Guarda Civil Municipal e se existe alguma orientação 

para os Guardas atuarem em conjunto com as monitoras da Rek Parking. O Secretário 

responde que não existe a orientação e que são apenas coincidências já que existem 3 

guardas destinados à zona azul e uma infinidade de monitoras. O presidente Marcelo Buz 

e os demais vereadores se consideram satisfeitos com as respostas e agradecem a 

presença do Secretário Carlos Roberto Santana da Rosa, que em suas considerações 

finais, agradece a oportunidade de discutir o estacionamento rotativo e demonstrar a 

transparência e a seriedade de como é tratada a coisa pública e deixa o convite ao 

presidente da CEI e aos demais vereadores para visitar a Secretaria e tirar suas dúvidas 

quanto ao funcionamento do sistema. A seguir o Presidente Marcelo Buz chama 

novamente o Sr. Carlos Alberto Azeredo, mas o mesmo não se encontra presente. O 

presidente Marcelo Buz então, encaminha para aprovação requerimento para prorrogação 

da CEI por mais dez dias conforme parágrafo III do artigo 69 do Regimento Interno para 

apreciação em plenário, já que ainda existem oitivas a serem realizadas e documentos 

que foram solicitados e ainda não entregues, sendo aprovado o requerimento e, a seguir, 

o presidente Marcelo Buz coloca em votação requerimento para ouvir o fiscal do contrato, 

também aprovado por unanimidade. Também fica decidido pelo agendamento de uma 

visita técnica à Secretaria de Segurança para verificação do sistema acolhendo sugestão 

do Secretário. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra a presente 

reunião, sendo que para constar eu, Maximiliano Zuge, Auxiliar Legislativo, redigi e lavrei 

a presente Ata, que após lida e aprovada será assinada pelos membros desta Comissão 

Especial de Inquérito. 


